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De tal modo, casso a sentença proferida e passo
ao julgamento imediato da lide, nos termos do art. 515,
§ 3º, Código de Processo Civil, uma vez que a causa se
encontra em condições de imediato julgamento. 

Como cediço, o direito subjetivo de purga da mora
é um consectário lógico do princípio da conservação dos
contratos, devendo, sempre que possível, ser prestigiado
em detrimento da rescisão. 

Nessa linha, à luz do art. 3º, § 2º, do Decreto-lei
nº 911/69, é facultado ao devedor em sede de busca e
apreensão purgar a mora, hipótese em que o bem lhe
será restituído, livre de quaisquer ônus. 

Além disso, a purgação da mora deve também ser
admitida nas relações consumeristas, consoante prevê o
art. 54, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor. 

Ocorre que, no caso dos autos, embora tenha a ré,
ora apelada, manifestado interesse na purgação da
mora, não foi tomada qualquer medida no sentido de
efetivá-la, seja através do depósito dos valores no prazo
fixado em lei, ou mesmo através da demonstração de tal
intenção quando intimada para especificação de provas. 

Sendo assim, tendo sido comprovado o inadimple-
mento do devedor fiduciário e não havendo a purga da
mora, a teor do Decreto-lei nº 911/69, impõe-se a pro-
cedência do pedido inicial para consolidar nas mãos do
credor fiduciante a propriedade e a posse plena e exclu-
siva do bem alienado. 

Em semelhante teor, confira precedentes deste
egrégio Tribunal: 

Ementa: Decreto-lei nº 911/69 - Busca e apreensão - Purga
da mora - Depósito insuficiente. - Consolida-se nas mãos do
credor fiduciante a propriedade e a posse plena e exclusiva
do bem alienado quando, comprovado o inadimplemento
do devedor fiduciário, este não procede à purga da mora,
ou efetua depósito insuficiente, a teor do Decreto-lei 911/69
(TJMG, Ap. nº 1.0024.03.137891-2/001, Rel. Des. Antônio
de Pádua, julgado em 13.07.2007, DJ de 28.07.2007). 

Busca e apreensão. Purga da mora. Inércia do requerente.
Consolidação da propriedade e da posse plena e exclusiva
em favor do proprietário fiduciário. - Se requerida e não pur-
gada a mora, a consolidação da propriedade e da posse
plena e exclusiva nas mãos do proprietário fiduciário é medi-
da que se impõe em respeito ao § 5º do art. 3º do Decreto-
lei nº 911, de 1º.10.69 (TJMG, Ap. nº 2.0000.00.367504-
5/000, Rel.ª Des.ª Saldanha da Fonseca, julgada em
28.08.2002, DJ de 07.09.2002). 

Pelo exposto, com respaldo nos princípios do livre
convencimento motivado e da fundamentação dos atos
jurisdicionais, dou provimento ao recurso para cassar a
sentença e, nos termos do art. 515, § 3º, CPC, julgo
procedente o pedido formulado na presente ação de
busca e apreensão para consolidar nas mãos do credor
fiduciante a propriedade e a posse plena e exclusiva do
bem alienado, confirmando a liminar concedida à f. 19. 

Inverto o ônus da sucumbência para condenar a
ré, ora apelada, ao pagamento das custas, inclusive

recursais, assim como honorários advocatícios, que arbi-
tro em R$800,00 (oitocentos reais). 

Suspendo a exigibilidade de tais verbas, uma vez
que concedo à apelante os benefícios da assistência judi-
ciária, conforme requerido à f. 28. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NICOLAU MASSELLI e ALBERTO HENRIQUE. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARA CASSAR A
SENTENÇA E, NOS TERMOS DO ART. 515, § 3º, DO
CPC, JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL.

. . .

Falência - Extinção do processo - Princípio da
preservação da empresa - Não configuração -

Princípio do devido processo legal - Prevalência

Ementa: Apelação cível. Pedido de falência. Extinção do
processo. Princípio da preservação da empresa. Não
configuração.

- O princípio da preservação da empresa não pode
sobrepor ao devido processo legal, sendo injustificável a
extinção prematura do processo de falência, sem ao
menos aguardar a instauração do contraditório.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770022..0088..447722229955-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: BBiiooggêênneessiiss BBaaggóó
SSaaúúddee AAnniimmaall LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: PPeettvveett BBrraassiill LLttddaa.. -
RReellaattoorr:: DDEESS.. SSIILLAASS VVIIEEIIRRAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2009. - Silas
Vieira - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. SILAS VIEIRA - Trata-se de recurso interposto
contra a r. sentença de f. 146/148, proferida nos autos
do pedido de falência requerido por Biogênesis Bagó
Saúde Animal Ltda. contra a Petvet Brasil Ltda., via da
qual o MM. Juiz da causa extinguiu o processo, nos ter-
mos do art. 267, I, do CPC.

Inconformado, o autor interpôs o presente recurso
sustentando, em apertada síntese que restou configura-
da a hipótese do art. 94, II, da Lei nº 11.101/05,
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restando presente o interesse processual no ajuizamento
do pedido falimentar.

Sem contrarrazões.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo

desprovimento do recurso.
Preparo regular.
Conheço do recurso, visto que presentes os seus

pressupostos de admissibilidade.
Cinge-se a controvérsia acerca do pedido de falên-

cia formulado pela apelante Biogênesis Bagó Saúde
Animal Ltda., em face de Petvet Brasil Ltda., com base no
art. 94, II, da Lei nº 11.101/05, aduzindo ser credora da
importância de R$ 79.633,48, decorrente de instrumen-
to particular de confissão de dívida, devidamente execu-
tado.

Pois bem.
A sentença, a meu aviso, merece ser reformada.
Isso porque entendo que o douto Magistrado de

primeiro grau foi precipitado e, pelos elementos de prova
contidos nos autos, seria recomendável que ele tivesse
determinado o processamento do pedido de falência.

Infere-se dos autos que o pedido de falência veio
estribado na execução frustrada da requerida Petvet
Brasil Ltda. (art. 94, II, da Lei nº 11.101/05), ou seja, a
empresa devedora que, executada, não paga, não
deposita, nem nomeia bens à penhora no prazo legal,
verbis:

Art. 94. Será decretada a falência do devedor que:
[...]
II - executado por qualquer quantia líquida, não paga, não
deposita e não nomeia à penhora bens suficientes dentro do
prazo legal;
[...].
§ 4º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o pedi-
do de falência será instruído com certidão expedida pelo
juízo em que se processa a execução.
[...]. 

Lecionando sobre o tema, Fábio Ulhoa Coelho
assevera que são atos de falência:

a) Execução frustrada. A sociedade empresária devedora
que, executada, não paga, não deposita, nem nomeia bens
à penhora no prazo legal pratica ato de falência (art. 2º, I,
da LF). Trata-se de hipótese mais usual de pedido de falên-
cia, tirante os fundados na impontualidade. Se está sendo
promovida contra a sociedade empresária uma execução
individual, isso significa que ela não pagou, no vencimento,
obrigação líquida, certa e exigível (CPC, art. 586). Por outro
lado, se não nomeou bens à penhora, é sinal de que talvez
não disponha de meios sequer para garantir a execução.
Esses fatos denunciam a insolvabilidade da executada e pos-
sibilitam a decretação da falência.
O pedido de falência da executada com fundamento no art.
2º, I, da LF não se faz nos autos da execução individual.
Esta, na verdade, deve ser suspensa ou extinta (alguns juízes
condicionam o processamento do pedido de falência à
prova do encerramento definitivo da execução). O exequente
deve, então, solicitar uma certidão atestando a falta do

pagamento, depósito ou nomeação de bens à penhora,
para, em seguida, formular, perante o juiz competente, o
pedido de falência instruído com aquele documento. Note-
se que, nesse caso, é dispensável o protesto do título, já que
não se cuida de impontualidade injustificada, mas da tríplice
omissão no bojo do processo executivo. (Curso de direito
comercial. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 236-237.)

No caso em comento, verifico que a petição de
ingresso foi instruída com cópia do processo executivo (f.
43/132), o que implica dizer que restou atendida a regra
do art. 94, II, § 4º, da Nova Lei de Recuperação de
Empresas e Falência, porquanto consta que a executada
foi regularmente citada, e não realizou o pagamento do
débito, nem mesmo nomeou bens à penhora suficientes
para garantir o crédito dentro do prazo legal, conforme
demonstra a certidão de f. 118.

Assim sendo, injustificável se me afigura o rigoris-
mo exacerbado adotado pelo Julgador monocrático.

A propósito:

Ementa: Apelação cível. Ação de falência. Interesse de agir
presente. Recurso provido.
- 1. O interesse de agir consiste na necessidade concreta de
o autor vir a juízo para que o Estado decida a controvérsia
existente entre as partes.
- 2. Frustrado o cumprimento de sentença, está presente o
interesse de agir para o pedido de decretação de falência do
devedor, independente do valor do título.
- 3. Apelação cível conhecida e provida para cassar a sen-
tença que indeferiu a petição inicial. (Apelação Cível n°
1.0079.06.313649-7/001 - Relator: Des. Caetano Levi
Lopes, j. em 25 de setembro de 2007.)

Ementa: Falência decretada nos termos do art. 99 da Lei
Federal nº 11.101/05 (Lei de Recuperação de Empresas e
Falência). [...]. Pedido fundado em certidão expedida pelo
juízo em que se processou a execução de título extrajudicial.
Possibilidade. Art. 94, II, da Lei nº 11.101/05. Antecipação
de tutela recursal requerida. Inadmissibilidade ante a ausên-
cia de relevância da fundamentação. Recurso improvido.
(Agravo n° 1.0024.06.149624-6/001 - Relator: Des.
Nepomuceno Silva, j. em 27 de março de 2008.)

Ora, o princípio da preservação da empresa não
pode atropelar o devido processo legal, sendo injusti-
ficável a extinção prematura do processo de falência,
sem ao menos aguardar a instauração do contraditório.

Ademais, entendo que tal medida, qual seja a
extinção do processo sem julgamento do mérito, antes
mesmo da instauração do contraditório, somente se re-
vela possível quando há forte presunção de solvência da
empresa devedora, sendo certo que o caderno pro-
batório colacionado para os autos revela justamente o
contrário.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso,
para cassar a sentença, determinando o retorno dos
autos à instância de origem, para adoção das medidas
cabíveis e pertinentes ao processamento do feito.

Custas, ao final, pelo vencido.
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É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA e KILDARE
CARVALHO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação oral, pelo impetrante, o Dr.
Thiago Thomaz S. Pessoa.

DES. EDILSON FERNANDES - Sr. Presidente.
Registro que ouvi, com bastante atenção, a brilhante sus-
tentação oral. Trago voto escrito e passo à sua leitura.

Trata-se de mandado de segurança impetrado por
Igor Augusto de Medeiros Provinciali contra ato suposta-
mente praticado pelo Procurador-Geral de Justiça, que
indeferiu a inscrição definitiva do impetrante no XLVIII
Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público
de Minas Gerais, sob o fundamento de não ter compro-
vado o exercício de 3 (três) anos de atividade jurídica nos
termos do art. 22 do Regulamento e dos arts. 1º e 2º da
Resolução nº 29/2008, do Conselho Nacional do
Ministério Público.

O impetrante, bacharel em Direito pela Faculdade
de Direito Milton Campos desde 2004, alega que
cumpriu todas as exigências legais para participação e
inscrição definitiva no certame. Afirma que o cargo que
ocupa no Poder Judiciário mineiro, de Oficial de Justiça
Avaliador, é hoje cargo privativo de bacharel em Direito;
que, quando foi empossado no cargo, não havia a
exigência do diploma, mas não se pode falar que suas
atribuições não são jurídicas, tanto que a legislação
mineira foi alterada em razão da Resolução 48/2007 do
CNJ, que determinou aos tribunais a exigência, para
provimento do cargo de oficial de justiça avaliador, a
conclusão de curso superior, preferencialmente em
Direito; que outros Estados da Federação já exigiam a
conclusão no curso de Direito para o exercício das
funções do cargo de oficial de justiça e não aceitar a
atividade do impetrante como atividade jurídica configu-
raria afronta ao art. 5º, caput e inciso II, da CF/88.
Sustenta que concluiu o curso superior há 4 (quatro)
anos e que, durante esse período, exerceu as funções
dos cargos de oficial de apoio judicial e oficial de justiça
avaliador, tendo tempo suficiente para o cômputo do
triênio exigido de atividade jurídica.

Pugna pelo deferimento de liminar, a fim de sus-
pender a eficácia do ato impugnado até a decisão final,
de forma a permitir a participação do impetrante nas
demais fases do certame, e a concessão da ordem, para
invalidar o ato impugnado e consolidar a inscrição defi-
nitiva do impetrante no certame, com seus demais efeitos
(f. 02/17).

Liminar concedida (f. 173/174).
Em suas informações, o impetrado sustenta que o

impetrante buscou demonstrar o exercício de 3 (três)
anos de atividade jurídica mediante exercício de cargo
que não era privativo de bacharel em Direito, o que não
encontra amparo no regulamento do concurso, na
Resolução 29/2008 do CNMP e na decisão proferida

Mandado de segurança - Ministério Público -
Concurso público - Atividade jurídica - Requisito

essencial - Art. 129, § 3º, da Constituição
Federal - Comprovação - Serviço público -

Atendimento

Ementa: Mandado de segurança. Concurso público.
Ministério Público. Comprovação de três anos de ativi-
dade jurídica. Art. 129, § 3º, CF. Servidor público. Cargo
não privativo de bacharel em Direito. Desempenho de
atividades com a utilização preponderante de conheci-
mentos jurídicos. Requisito preenchido.

- Nos termos do art. 129, § 3º, da Constituição Federal
de 1988, o ingresso na carreira do Ministério Público far-
se-á mediante concurso público de provas e títulos, asse-
gurada a participação da Ordem dos Advogados do
Brasil em sua realização, exigindo-se do bacharel em
Direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica.

- Demonstrando o servidor público, no caso específico
dos autos, que, no exercício de suas funções, utilizava
preponderantemente conhecimentos de Direito, deve ser-
lhe reconhecido o implemento do requisito previsto no
art. 129, § 3º, da CF/88, visto que possui a experiência
jurídica buscada pela norma, desde que o exercício das
funções do cargo por, no mínimo, três anos tenha ocor-
rido depois da conclusão do curso de Direito.

MMAANNDDAADDOO DDEE SSEEGGUURRAANNÇÇAA NN°° 11..00000000..0099..449944883399-
55//000000 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - IImmppeettrraannttee:: IIggoorr
AAuugguussttoo ddee MMeeddeeiirrooss PPrroovviinncciiaallii - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa::
PPrrooccuurraaddoorr-GGeerraall ddee JJuussttiiççaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDIILLSSOONN
FFEERRNNAANNDDEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda o 3º Grupo de Câmaras Cíveis
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONCEDER A SEGURANÇA.

Belo Horizonte, 21 de outubro de 2009. - Edilson
Fernandes - Relator.


